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CNPJ nº 13.330.765/0001-31

Demonstrações financeiras - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)
Balanços patrimoniais

Nota 31/12/2022 31/12/2021
Ativo
 Caixa e equivalentes de caixa 6 4.428 3.818
 Contas a receber de clientes 7 17.535 3.092
 Adiantamento a fornecedores 264 1.282
 Impostos a recuperar 8 549 2.235
 Imposto de renda e contribuição social 8 12
 Despesas antecipadas 9 3.679 336
 Outras contas a receber 587 206
 Total do ativo circulante 27.050 10.981
 Títulos de capitalizações - 65
 Créditos com partes relacionadas 10 836 -
 Impostos a recuperar - LP 8 12.534 5.817
 Depósitos judiciais 20 463 174
 Ativo de indenização 812 -
 Outras contas a receber - LP - 5
 Despesas antecipadas - LP 9 8.515 -
 Total do realizável a longo prazo 23.160 6.061
 Investimentos 11 - 18.267
 Imobilizado 12 213.209 137.216
 Intangível 13 13.140 3.977
 Total do ativo não circulante 226.349 159.460

  
Total do ativo 276.559 176.502

Nota 31/12/2022 31/12/2021
Passivo e patrimônio líquido
 Fornecedores 14 23.708 39.628
 Empréstimos e financiamentos 15 1.566 2.861
 Passivo de arrendamento 16 3.575 -
 Obrigações trabalhistas e sociais 17 8.227 6.209
 Obrigações tributárias 18 4.013 1.715
 Imposto de renda e contribuição social 26 - 1.430
 Parcelamentos tributários 19 2.025 605
 Outras contas a pagar 74 364
 Total do passivo circulante 43.188 52.812
 Empréstimos e financiamentos 15 783 2.531
 Passivo de arrendamento - LP 16 3.364 6.125
 Impostos diferidos - LP 26 - 744
 Provisão para contingências 20 1.605 376
 Parcelamentos tributários - LP 19 4.086 6.371
 Obrigações com partes relacionadas 10 5.905 9.313
 Total do passivo não circulante 15.743 25.460
Patrimônio líquido
 Capital social 21.a 10.178 10.178
 Custo com emissão de ações 21.b (4.000) (4.000)
 Adiantamento para futuro aumento de capital 21.c 154.088 38.600
 Reserva de capital 21.d 74.348 74.348
 Prejuízos acumulados (16.986) (20.896)
 Total do patrimônio líquido 217.628 98.230
Total do passivo e patrimônio líquido 276.559 176.502

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração de Resultados
Nota 31/12/2022 31/12/2021

 Receita operacional líquida 22 113.515 41.925
 Custo dos serviços prestados 23 (40.328) (4.790)
Lucro bruto 73.187 37.135
Receitas/(despesas) operacionais
 Despesas com vendas 23 (13.434) (15.179)
 Despesas gerais e administrativas 23 (52.753) (44.082)
 Perda por redução ao valor recuperável 
  de contas a receber 7 (5.844) (2.951)
 Outras receitas e (despesas) operacionais 24 1.574 (7.851)
 Resultado de equivalência patrimonial 6.469 16.706
Lucro/(Prejuízo) antes do resultado financeiro 9.199 (16.222)
 Receita financeira 25 2.072 906
 Despesa financeira 25 (7.361) (5.368)
Lucro/(Prejuízo) do exercício 3.910 (20.684)
Resultado por ação
 Lucro/(Prejuízo) por ação - Básico (em R$) 28 0,38 (2,23)
 Lucro/(Prejuízo) por ação - Diluído (em R$) 28 0,38 (2,23)
Quantidade média de ações 10.177.806 9.285.721

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração de Resultados Abrangentes
31/12/2022 31/12/2021

Prejuízo do período 3.910 (20.684)
Outros resultados abrangentes - -
Total do resultado abrangente do exercício 3.910 (20.684)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Reserva  

de capital

Nota
Capital  
social

Custo com  
emissão  
de ações

Adiantamento  
para futuro  

aumento  
de capital

Reserva e 
special  
de ágio

Prejuízos  
acumulados

Resultado  
do exercício

Patrimônio  
líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2020 2.100 - - - (212) - 1.888
Integralização de capital social 8.078 - - - - - 8.078
Custo com emissão de ações 21.b - (4.000) - - - - (4.000)
Adiantamento para futuro aumento de capital 21.c - - 38.600 - - - 38.600
Reserva de capital - - - 74.348 - - 74.348
Prejuízo do exercício - - - - - (20.684) (20.684)
Transferência do prejuízo do exercício para prejuízos acumulados - - - - (20.684) 20.684 -
Saldos em 31 de dezembro de 2021 10.178 (4.000) 38.600 74.348 (20.896) - 98.230
Adiantamento para futuro aumento de capital 21.b - - 115.488 - - - 115.488
Lucro do exercício - - - - - 3.910 3.910
Compensação do lucro do exercício com prejuízos acumulados - - - - 3.910 (3.910) -
Saldos em 31 de dezembro de 2022 10.178 (4.000) 154.088 74.348 (16.986) - 217.628

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração dos Fluxos de Caixa
Nota 31/12/2022 31/12/2021

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Resultado do exercício/período 3.910 (20.684)
Resultado de equivalência patrimonial (6.469) (16.706)
Custo do imobilizado baixado 12 1 930
Depreciações 23 21.187 9.612
Amortizações 23 2.532 333
Provisão para contingências 20 1.229 376
Perda por redução ao valor recuperável de 
 contas a receber 5.844 2.951
Juros sobre empréstimos e financiamentos 25 918 1.413
Juros sobre passivos de arrendamento e efeito 
 de remensuração 25 793 503
(Prejuízo) Lucro ajustado 29.945 (21.272)
(Aumento)/redução nos ativos operacionais
Contas a receber de clientes (20.287) (2.044)
Despesas antecipadas (11.858) (217)
Adiantamento a fornecedores 1.018 (1.188)
Depósitos judiciais (289) (131)
Ativo de indenização (812) -
Impostos a recuperar (5.027) (7.911)
Outras contas a receber (376) (267)
Aumento/(redução) nos passivos operacionais
Fornecedores (15.920) 29.929
Obrigações trabalhistas e sociais 2.018 4.478
Obrigações tributárias 2.298 (3.555)
Parcelamentos tributários (865) 5.467
Outras contas a pagar 23.701 (4.393)
Imposto de renda e contribuição social pagos 26 (1.430) -
Caixa líquido gerado ou (aplicado) provenintes 
 das atividades operacionais 2.116 (1.104)
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Títulos de capitalizações 65 (65)
Empréstimos a partes relacionadas (836) (6.928)
Outros investimentos - (1.493)
Aquisição de bens do imobilizado 12 (89.594) (119.836)
Aquisição de bens do intangível 13 (16.808) (3.435)
Caixa líquido aplicado nas atividades 
 de investimentos (107.173) (131.757)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Integralização de capital - 82.426
Custo com emissão de ações 21.b - (4.000)
Adiantamento para futuro aumento de capital 
 de controladora 21.c 115.488 38.656
Empréstimos e financiamentos - pagamento de juros 15 (429) (751)
Empréstimos e financiamentos - amortização principal 15 (3.532) (1.558)
Passivo de arrendamento - amortização 
 (principal e juros) 16 (2.453) -
Empréstimos de partes relacionadas (3.408) 19.161
Instrumentos financeiros derivativos - -
Caixa líquido gerado pelas atividades 
 de financiamentos 105.666 133.934
Aumento líquido/(redução) de caixa e 
 equivalentes de caixa 610 1.073
Caixa e equivalentes de caixa no início do período 6 3.818 2.745
Caixa e equivalentes de caixa no final do período 6 4.428 3.818
Aumento líquido/(redução) de caixa e 
 equivalentes de caixa 610 1.073

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras

1. Contexto operacional
A VIP BR Telecom S.A. (“Companhia”), fundada em fevereiro de 2011, é uma socieda-
de por ações de capital fechado, regida na forma de seu estatuto social, por seu acor-
do de acionistas e pelas disposições legais que lhe são aplicáveis. A Companhia, com 
prazo de duração indeterminado, tem sua sede na cidade de Mauá, estado de São 
Paulo, na Avenida João Ramalho, nº 1.504, Vila Noemia, CEP 09.371-520, atuando 
como provedora de acesso a redes de comunicação, serviços de comunicação multi-
mídia (“SCM”), provedor de voz sobre protocolo IP (“VOIP”), operadora de televisão 
por assinatura (“SeAC”). Os serviços ofertados pelas empresas de telecomunicações 
bem como as tarifas cobradas, são regulamentados pela ANATEL, órgão responsável 
pela regulação do setor de telecomunicações no Brasil de acordo com a Lei Geral de 
Telecomunicações e seus respectivos regulamentos. Em 07 de abril de 2021, a Sumi-
city Telecomunicações S.A. adquiriu 75% das ações ordinárias que representam o 
capital social Companhia, passando a ser sua controladora direta. 1.2 Capital circu-
lante negativo: O segmento de atuação da Companhia requer elevados níveis de in-
vestimentos em infraestrutura de redes de fibra óptica de longa distância e desde 2020 
foi tomada a decisão estratégica de aumentar os investimentos nas redes urbanas. 
Apesar da geração de caixa positiva, a Companhia possui capital circulante negativo 
em 31 de dezembro de 2022 no montante de R$ 16.138 (R$ 41.831 em 31 de dezem-
bro de 2021). A controladora da Companhia mantém o compromisso de aportes de 
capital em caso de necessidade de caixa.
2. Resumo das principais práticas contábeis
As principais políticas contábeis adotadas na preparação destas demonstrações finan-
ceiras estão descritas a seguir. As políticas foram aplicadas de modo consistente em 
todos os exercícios apresentados, salvo indicação contrária. 2.1 Base de preparação: 
As demonstrações financeiras foram preparadas e estão sendo apresentadas confor-
me as práticas contábeis adotadas no Brasil. As práticas contábeis adotadas no Brasil 
compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os Pronuncia-
mentos, as Orientações e as Interpretações Técnicas do Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC). A Companhia optou por não apresentar as demonstrações financei-
ras consolidadas por satisfazer as condições estabelecidas pelo CPC 36 (R3) - De-
monstrações Consolidadas, item 4 letra (a). A Companhia é controladora direta da 
IPV6 Tecnologia e Serviços Ltda (“IPV6”) que detém 100% de seu capital votante. A 
IPV6 foi incorporada pela Companhia em 28 de fevereiro de 2022. 2.2 Moeda funcio-
nal e moeda de apresentação: Estas demonstrações financeiras estão apresentadas 
em Reais, que é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos foram arredonda-
dos para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 2.3 Uso de 
estimativas e julgamentos: Na preparação destas demonstrações financeiras, a 
Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação 
das políticas contábeis da Companhia e os valores reportados dos ativos, passivos, 
receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As esti-
mativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são 
reconhecidas prospectivamente. a. Julgamentos: As informações sobre julgamentos 
realizados na aplicação das políticas contábeis que têm efeitos significativos sobre os 
valores reconhecidos nas demonstrações financeiras estão incluídas nas seguintes 
notas explicativas: Nota explicativa nº 16 - prazo do arrendamento: se a Companhia 
tem razoavelmente certeza de exercer opções de prorrogação; e Nota explicativa nº 
22 - reconhecimento de receita: se a receita de prestação de serviços de telecomuni-
cação é reconhecida ao longo do tempo ou em um momento específico no tempo. b. 
Incertezas sobre premissas e estimativas: As informações sobre as incertezas re-
lacionadas a premissas e estimativas em 31 de dezembro de 2022 estão incluídas nas 
seguintes notas explicativas: Nota explicativa nº 7 - mensuração de perda de crédito 
esperada para contas a receber; Para reconhecimento das perdas esperadas com 
crédito, o Grupo realiza uma análise com base na sua experiência de perda histórica, 
bem como análise individualizada por cliente, em 31 de dezembro de 2022 e 2021 
seguiu os seguintes critérios: - Títulos vencidos há mais de 90 dias para clientes B2C, 
clientes pessoa física, provisiona-se 100% do valor em aberto. Com extensão da pro-
visão para 100% dos títulos em aberto a vencer ou vencidos. - Títulos vencidos há 
mais de 180 dias para clientes B2B, clientes pessoas jurídica, provisiona-se 100% do 
valor em aberto. - Para demais títulos a vencer ou vencidos não enquadrados no crité-
rio anterior aplica-se percentual de perda histórica apurada. Nota explicativa nº 12 - 
revisão da vida útil econômica dos bens do ativo imobilizado. Determinação da vida útil 
estimada dos bens e, consequentemente, da taxa de depreciação a ser utilizada nos 
cálculos e registro contábeis no resultado do exercício; Nota explicativa nº 26 - reco-
nhecimento de ativos fiscais diferidos: disponibilidade de lucro tributável futuro contra 
o qual diferenças temporárias dedutíveis e prejuízos fiscais possam ser utilizados; e 
Notas explicativas nº 20 - reconhecimento e mensuração de provisões e contingên-
cias: principais premissas sobre a probabilidade e magnitude das saídas de recursos. 
c. Mensuração do valor justo: Uma série de políticas e divulgações contábeis da 
Companhia requer a mensuração de valor justo para ativos e passivos financeiros e 
não financeiros. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia 
usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são clas-
sificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) 
utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: Nível 1: preços cotados (não 
ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos; Nível 2: inputs, exce-
to os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, 
diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços); Nível 3: inputs, para o 
ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs 
não observáveis); A Companhia reconhece as transferências entre níveis da hierarquia 
do valor justo no final do período das demonstrações financeiras em que ocorreram as 
mudanças. Informações adicionais sobre as premissas utilizadas na mensuração dos 
valores justos estão incluídas nas seguintes notas explicativas: Nota explicativa 27 - 
Instrumentos financeiros.
3. Mudança nas principais políticas contábeis
As políticas contábeis adotadas na preparação das demonstrações financeiras para o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2022 são consistentes com as utilizadas na 
elaboração das demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 
2021.
4. Base de mensuração
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, exceto 
quando indicado de outra forma.
5. Principais políticas contábeis
A Companhia aplicou as políticas contábeis descritas abaixo de maneira consistente a 
todos os exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras. a. Receita ope-
racional - (i) Receita de contrato com cliente: A receita é mensurada com base na 
contraprestação especificada no contrato com o cliente. A Companhia reconhece a 
receita quando transfere o controle sobre o produto ou serviço ao cliente. O CPC 47 
estabelece uma estrutura abrangente para determinar se e quando uma receita é re-
conhecida e por quanto a receita é mensurada. De acordo com o CPC 47, a receita é 
reconhecida quando o cliente obtém o controle dos bens ou serviços. Determinar o 
momento da transferência de controle, em um momento específico no tempo ou ao 
longo do tempo, requer julgamento. A Companhia oferece pacotes comerciais, princi-
palmente, de soluções de internet e telefonia. As receitas são reconhecidas quando, 
ou à medida que, seja satisfeita a obrigação de desempenho ao transferir o serviço 
prometido ao cliente. As receitas de serviços são reconhecidas quando os serviços 
são prestados. Os faturamentos são processados mensalmente, de acordo com os 
ciclos de cobrança ao longo do mês. Para os ciclos que não se encerram no último dia 
do mês é reconhecido a receita a faturar, proporcional aos dias dos serviços prestados 
e não faturados. b. Benefícios a empregados - (i) Benefícios de curto prazo: Além 
das obrigações oriundas da legislação trabalhista e dos acordos com entidades repre-
sentantes de seus associados, a Companhia concede plano de saúde, convênio odon-
tológico, seguro de vida em grupo, vale alimentação e plano de desenvolvimento pro-
fissional. As provisões contábeis são apuradas mensalmente em bases estimadas e 
apropriadas ao resultado, tenho como contrapartida as obrigações trabalhistas. A 
Companhia não oferece benefícios pós emprego. c. Imposto de renda e contribui-
ção social: O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido 
são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre 
o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tri-
butável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de 
prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real do 
exercício. A despesa com imposto de renda e contribuição social compreendem o im-
posto de renda e contribuição social correntes e diferidos. O imposto corrente e o im-
posto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à 
combinação de negócios ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou 
em outros resultados abrangentes. (i) Despesas de imposto de renda e contribui-
ção social corrente: A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar do exercício 
e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O mon-
tante dos impostos correntes a pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimo-
nial como ativo ou passivo fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos impos-
tos a serem pagos ou recebidos que reflete as incertezas relacionadas a sua 
apuração, se houver e são mensurados com base nas taxas de impostos decretadas 
na data do balanço. (ii) Despesas de imposto de renda e contribuição social dife-
rido: Ativos e passivos fiscais diferidos são reconhecidos com relação às diferenças 
temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins de demonstra-
ções financeiras e os usados para fins de tributação. Um ativo fiscal diferido é reconhe-
cido em relação aos prejuízos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utiliza-
dos, na extensão em que seja provável que lucros tributáveis futuros estarão 
disponíveis, contra os quais serão utilizados. Ativos fiscais diferidos são revisados a 
cada data de balanço e são reduzidos na extensão em que sua realização não seja 
mais provável. d. Imobilizado - (i) Reconhecimento e mensuração: Itens do imobili-
zado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de 
depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recupe-
rável (impairment). Quando partes significativas de um item do imobilizado têm dife-
rentes vidas úteis, elas são registradas como itens separados (componentes princi-
pais) de imobilizado. (ii) Custos subsequentes: Custos subsequentes são 
capitalizados apenas quando for provável que benefícios econômicos futuros associa-
dos possam ser auferidos pela Companhia. (iii) Depreciação: A depreciação é calcu-
lada para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, líquido de seus valores resi-
duais estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens. A 
depreciação é reconhecida no resultado. Terrenos não são depreciados. As vidas úteis 
estimadas do ativo imobilizado para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 
e 2021 estão descritos na nota explicativa nº 12. Os métodos de depreciação, vidas 
úteis e os valores residuais, são revistos a cada data de balanço e ajustados caso seja 
apropriado. e. Ativos intangíveis e ágio - (i) Reconhecimento฀e฀Mensuração฀•฀Ágio:฀
O ágio é mensurado ao custo, deduzido das perdas acumuladas por redução ao valor 
recuperável.฀•฀Outros ativos intangíveis: Outros ativos intangíveis que são adquiridos 
pela Companhia e que têm vidas úteis finitas são mensurados pelo custo, deduzido da 
amortização acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recupe-
rável. (ii) Gastos subsequentes: Os gastos subsequentes são capitalizados somente 
quando eles aumentam os benefícios econômicos futuros incorporados ao ativo espe-
cífico aos quais se relacionam. Todos os outros gastos, incluindo gastos com ágio ge-
rado internamente, são reconhecidos no resultado conforme incorridos. (iii) Amortiza-
ção: A amortização é calculada utilizando o método linear baseado na vida útil 
estimada dos itens, líquido de seus valores residuais estimados. A amortização é ge-
ralmente reconhecida no resultado. O ágio não é amortizado. As vidas úteis estimadas 
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 estão descritos na nota 
explicativa nº 13. Os métodos de amortização, as vidas úteis e os valores residuais são 
revistos a cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado. f. Instrumentos fi-
nanceiros - (i) Reconhecimento e mensuração inicial: O contas a receber de clien-
tes são reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros 
ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se 
tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos 
que seja contas a receber de clientes sem um componente material de financiamento) 
ou um passivo financeiro é inicialmente mensurado pelo valor justo, mais, para um 
item não mensurado no VJR, custos de transação que são diretamente atribuíveis à 
sua aquisição ou emissão. As contas a receber de clientes sem um componente signi-
ficativo de financiamento são mensuradas inicialmente pelo preço da transação. (ii) 
Classificação e mensuração subsequente: •฀ Ativos Financeiros: No reconheci-
mento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado; 
ao VJORA (valor justo por meio de outros resultados abrangentes) - instrumento de 
dívida; ao VJORA - instrumento patrimonial; ou ao VJR (valor justo por meio do resul-
tado). Os ativos financeiros não são reclassificados após o reconhecimento inicial, a 
menos que a Companhia altere o modelo de negócios para gerenciamento de ativos 
financeiros, caso em que todos os ativos financeiros afetados serão reclassificados no 
primeiro dia do período subsequente à alteração no modelo de negócios. Um ativo fi-
nanceiro é mensurado pelo custo amortizado se atender às duas condições abaixo e 
não for designado como mensurado no VJR: - é mantido dentro de um modelo de ne-
gócios cujo objetivo é manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratu-
ais; - e seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa apenas 

relacionados ao pagamento de principal e juros sobre o valor em aberto do principal. 
Um instrumento de dívida é medido no VJORA se atender às duas condições abaixo 
e não for designado como medido no VJR: - é mantido dentro de um modelo de negó-
cios cujo objetivo é alcançado tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais 
quanto pela venda de ativos financeiros; e - seus termos contratuais geram, em datas 
específicas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e juros sobre o 
valor em aberto do principal. Todos os ativos financeiros não classificados como men-
surados ao custo amortizado ou ao VJORA, conforme descrito acima, são classifica-
dos como VJR. No reconhecimento inicial, a Companhia pode designar irrevogavel-
mente um ativo financeiro que atenda aos requisitos a serem mensurados pelo custo 
amortizado ou como VJORA, como VJR se eliminar ou reduzir significativamente uma 
incompatibilidade฀contábil฀que,฀de฀outra฀forma,฀surgiria.฀•฀Ativos financeiros - Avalia-
ção do modelo de negócio: A Companhia realiza uma avaliação da finalidade do 
negócio em que um ativo financeiro é mantido em carteira, uma vez que isso reflete 
melhor a maneira como o negócio é gerenciado e as informações são fornecidas à 
Administração. As informações consideradas são compostas por: - políticas e objetivos 
estabelecidos para o portfólio e operação prática dessas políticas. Eles incluem a 
questão de saber se a estratégia da administração se concentra em obter receitas de 
juros contratuais, manter um determinado perfil de taxa de juros, combinar a duração 
dos ativos financeiros com a duração dos passivos relacionados ou saídas de caixa 
esperadas ou a realização dos fluxos de caixa através da venda de ativos; - como o 
desempenho do portfólio é avaliado e relatado à administração da Companhia; - riscos 
que afetam o desempenho do modelo de negócios (e os ativos financeiros mantidos 
nesse modelo de negócios) e a maneira pela qual esses riscos são gerenciados; e - a 
taxa de vendas, o volume e o momento das vendas de ativos financeiros em períodos 
anteriores, os motivos dessas vendas e as expectativas futuras de vendas. Transferên-
cias de ativos financeiros para terceiros em transações que não se qualificam para 
desreconhecimento não são consideradas vendas, o que é consistente com o reco-
nhecimento contínuo dos ativos da Companhia. Ativos financeiros mantidos para ne-
gociação ou administrados com desempenho avaliado com base no valor justo são 
mensurados฀pelo฀valor฀justo฀por฀meio฀do฀resultado.฀•฀Ativos financeiros - avaliação 
sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de principal e 
de juros: Para fins dessa avaliação, o ‘principal’ é definido como o valor justo do ativo 
financeiro no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são definidos como uma contrapresta-
ção pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal 
em aberto durante um determinado período de tempo e pelos outros riscos e custos 
básicos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), as-
sim como uma margem de lucro. A Companhia considera os termos contratuais do 
instrumento para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos do 
principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo 
contratual que poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de 
forma que ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia 
considera: - eventos contingentes que modifiquem o valor ou o a época dos fluxos de 
caixa; - termos que possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis; - o pré-
-pagamento e a prorrogação do prazo; e - os termos que limitam o acesso da Compa-
nhia a fluxos de caixa de ativos específicos (por exemplo, baseados na performance 
de฀um฀ativo).฀•฀Ativos financeiros - mensuração subsequente e ganhos e perdas 
- Ativos financeiros a valor justo: Esses ativos são mensurados subsequentemente 
ao valor justo. O resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhe-
cido no resultado. Ativos financeiros a custo amortizado: Esses ativos são subse-
quentemente mensurados ao custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. 
O custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita de juros, ganhos 
e perdas cambiais e o impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou 
perda฀no฀desreconhecimento฀é฀ reconhecido฀no฀resultado.฀ •฀Passivos financeiros - 
classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas: Os passivos financei-
ros foram classificados como mensurados como custo amortizado ou pelo valor justo 
por meio de resultado. Um passivo financeiro é classificado como mensurado pelo 
valor justo por meio do resultado se for classificado como mantido para negociação, se 
for um derivativo ou atribuído como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros 
mensurados ao valor justo por meio de resultado são mensurados ao valor justo e o 
resultado líquido, acrescido de juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos fi-
nanceiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o 
método dos juros efetivos. As despesas com juros, ganhos e perdas cambiais são re-
conhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é 
reconhecido no resultado. (iii) Desreconhecimento - Ativos financeiros: A Compa-
nhia desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de 
caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos contratuais de 
recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transa-
ção na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo fi-
nanceiro são transferidos ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém subs-
tancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também 
não retém o controle sobre o ativo financeiro. Passivos financeiros: A Companhia 
desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, can-
celada ou expira. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o 
valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não 
transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. (iv) Com-
pensação: Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apre-
sentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha atu-
almente um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção 
de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simulta-
neamente. g. Capital social - (i) Ações ordinárias: Custos adicionais diretamente 
atribuíveis à emissão de ações e opções de ações (se aplicável) são reconhecidos 
como redutores do patrimônio líquido. Efeitos de impostos relacionados aos custos 
dessas transações estão contabilizadas conforme o CPC 32. h. Redução ao valor 
recuperável (Impairment) - (i) Ativos financeiros não derivativos: •฀Instrumentos 
financeiros: A Companhia reconhece provisões para perdas esperadas de crédito 
sobre ativos financeiros mensurados ao custo amortizado. A Companhia mensura a 
provisão para perda em um montante igua à perda de crédito esperada para a vida 
inteira do instrumento. Ao determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro au-
mentou significativamente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de 
crédito esperadas, a Companhia considera informações razoáveis e passíveis de su-
porte que são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui in-
formações e análises quantitativas e qualitativas, com base na experiência histórica da 
Companhia, na avaliação de crédito e considerando informações prospectivas 
(forward-looking), decorrentes de fatores macroeconômicos, como por exemplo, fato-
res que afetam o poder de compra e os hábitos de gasto do consumidor. A Companhia 
presume que o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente se 
este estiver com mais de 90 dias de atraso, e considerado como irrecuperável quando 
atinge 180 dias de vencido. A Companhia considera um ativo financeiro como inadim-
plente quando é pouco provável que o devedor pague integralmente suas obrigações 
de crédito à Companhia, sem recorrer a ações como a realização da garantia (se 
houver alguma). O período máximo considerado na estimativa de perda de crédito 
esperada é o período contratual máximo durante o qual a Companhia está exposto ao 
risco฀de฀crédito.฀•฀Mensuração das perdas de crédito esperadas: O Grupo aplica 
uma abordagem simplificada no cálculo da perda de crédito esperada, considerando 
informações razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis sem 
custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e qualitati-
vas com base na experiência histórica. O Grupo presume que o risco de crédito de um 
ativo financeiro aumentou significativamente se estiver com mais de 90 dias de atraso 
e é considerado como irrecuperável quando atinge 365 dias de vencido. O período 
máximo considerado na estimativa de perda de crédito esperada é o período contratu-
al máximo durante o qual o Grupo está exposto ao risco de crédito. A Companhia es-
tabeleceu uma matriz de provisão baseada em faixas de vencimento, ajustada, quan-
do฀ for฀ o฀ caso,฀ por฀ fatores฀ prospectivos฀ específicos฀ para฀ cada฀ devedor.฀ •฀ Ativos 
financeiros com problemas de recuperação: Em cada data de balanço, a Compa-
nhia avalia se os ativos financeiros contabilizados pelo custo amortizado estão com 
problemas de recuperação. Um ativo financeiro possui “problemas de recuperação” 
quando ocorrem um ou mais eventos com impacto prejudicial nos fluxos de caixa futu-
ros estimados do ativo financeiro. Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram 
problemas de recuperação inclui os seguintes dados observáveis: - dificuldades finan-
ceiras significativas do emissor; - quebra de cláusulas contratuais, tais como inadim-
plência; ou, - reestruturação de um valor devido a Companhia em condições que não 
seriam฀aceitas฀em฀condições฀normais.฀•฀Apresentação da provisão para perdas de 
crédito esperadas no balanço patrimonial: A provisão para perdas para ativos fi-
nanceiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor contábil bruto dos 
ativos.฀•฀Baixa: O valor contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando a Com-
panhia não tem expectativa razoável de recuperar o ativo financeiro em sua totalidade 
ou em parte. No entanto, os ativos financeiros baixados podem ainda estar sujeitos à 
execução de crédito para o cumprimento dos procedimentos da Companhia para a 
recuperação dos valores devidos. (ii) Ativos não-financeiros: Em cada data de balan-
ço, os valores contábeis dos ativos não financeiros da Companhia, exceto os impostos 
diferidos, são analisados quanto ao desempenho das unidades geradoras de caixa 
definidas, a fim de identificar uma possível perda no valor recuperável do ágio e de 
outros ativos. A determinação do valor recuperável da unidade geradora de caixa à 
qual o ágio é atribuído também inclui o uso de premissas e estimativas e requer um 
grau significativo de julgamento e critério. Se houver indicação de uma possível desva-
lorização nessas unidades geradoras de caixa, o valor recuperável do ativo é estima-
do. No caso de ágio, o valor recuperável é testado anualmente. Para testes de redução 
ao valor recuperável, os ativos são agrupados em Unidades Geradoras de Caixa 
(UGCs), ou seja, o menor grupo possível de ativos que gera entradas de caixa por 
meio de seu uso contínuo, que são amplamente independentes das entradas. caixa de 
outros ativos ou UGCs. O ágio das combinações de negócios é alocado às UGCs ou 
grupos de UGCs que se beneficiam das sinergias da combinação. O valor recuperável 
ou UGC de um ativo é o valor mais alto em uso e o valor justo menos os custos de 
venda. O valor em uso é baseado nos fluxos de caixa futuros estimados, descontados 
a valor presente, utilizando uma taxa de desconto antes dos impostos, que reflete as 
avaliações atuais do mercado quanto ao valor do dinheiro vezes e os riscos específi-
cos dos ativos ou UGC atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos 
específicos do ativo ou da UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável é reco-
nhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas 
por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado, exceto para o ágio 
por rentabilidade futura. Perdas por redução ao valor recuperável são revertidas so-
mente na extensão em que o novo valor contábil do ativo não exceda o valor contábil 
que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor 
não tivesse sido reconhecida. i. Provisões: As provisões são determinadas por meio 
do desconto dos fluxos de caixa futuros estimados a uma taxa antes de impostos que 
reflita as avaliações atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos 
específicos para o passivo relacionado. Os efeitos do desreconhecimento do desconto 
pela passagem do tempo são reconhecidos no resultado como despesa financeira.  
j. Arrendamentos - (i) Determinando quando um contrato contém um arrenda-
mento: No início de um contrato, a Companhia avalia se um contrato é ou contém um 
arrendamento. Um contrato é, ou contém um arrendamento, se o contrato transferir o 
direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período de tempo em troca 
de contraprestação. Para avaliar se um contrato transfere o direito de controlar o uso 
de um ativo identificado, a Companhia utiliza a definição de arrendamento no CPC 
06(R2). (ii) Como arrendatário: No início ou na modificação de um contrato que con-
tém um componente de arrendamento, a Companhia aloca a contraprestação no con-
trato a cada componente de arrendamento com base em seus preços individuais. No 
entanto, para os arrendamentos de propriedades, a Companhia não possui compo-
nentes que devam ser separados no momento da sua mensuração inicial. A Compa-
nhia reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na data de 
início do arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, 
que compreende o valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento, ajustado 
para quaisquer pagamentos de arrendamento efetuados até a da data de início, mais 
quaisquer custos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário e uma estimativa dos 
custos a serem incorridos pelo arrendatário na desmontagem e remoção do ativo sub-
jacente, restaurando o local em que está localizado ou restaurando o ativo subjacente 
à condição requerida pelos termos e condições do arrendamento, menos quaisquer 
incentivos de arredamentos recebidos. O ativo de direito de uso é subsequentemente 
depreciado pelo método linear desde a data de início até o final do prazo do arrenda-
mento, a menos que o arrendamento transfira a propriedade do ativo subjacente ao 
arrendatário ao fim do prazo do arrendamento, ou se o custo do ativo de direito de uso 
refletir que o arrendatário exercerá a opção de compra. Nesse caso, o ativo de direito 
de uso será depreciado durante a vida útil do ativo subjacente, que é determinada na 
mesma base que a do ativo imobilizado. Além disso, o ativo de direito de uso é perio-
dicamente reduzido por perdas por redução ao valor recuperável, se houver, e ajusta-
do para determinadas remensurações do passivo de arrendamento. O passivo de ar-
rendamento é mensurado inicialmente ao valor presente dos pagamentos do 
arrendamento que não são efetuados na data de início, descontados pela taxa de juros 

implícita no arrendamento ou, se essa taxa não puder ser determinada imediatamente, 
pela taxa de empréstimo incremental da Companhia. Geralmente, a Companhia usa 
sua taxa incremental sobre empréstimo como taxa de desconto. A Companhia deter-
mina sua taxa incremental sobre empréstimos obtendo taxas de juros de várias fontes 
externas de financiamento e fazendo alguns ajustes para refletir os termos do contrato 
e o tipo do ativo arrendado. Os pagamentos de arrendamento incluídos na mensura-
ção do passivo de arrendamento compreende os pagamentos fixos, incluindo paga-
mentos fixos na essência. O passivo de arrendamento é mensurado pelo custo amor-
tizado, utilizando o método dos juros efetivos. É remensurado quando há uma 
alteração nos pagamentos futuros de arrendamento resultante de alteração em índice 
ou taxa, se houver alteração nos valores que se espera que sejam pagos de acordo 
com a garantia de valor residual, se a Companhia alterar sua avaliação se exercerá 
uma opção de compra, extensão ou rescisão ou se há um pagamento de arrendamen-
to revisado fixo em essência. Quando o passivo de arrendamento é remensurado des-
sa maneira, é efetuado um ajuste correspondente ao valor contábil do ativo de direito 
de uso ou é registrado no resultado se o valor contábil do ativo de direito de uso tiver 
sido reduzido a zero. A Companhia apresenta ativos de direito de uso, que não aten-
dem à definição de propriedade para investimento, em ‘ativo imobilizado’ e o passivo 
em ‘passivos de arrendamento’ no balanço patrimonial. (iii) Arrendamentos de ativos 
de baixo valor: A Companhia optou por não reconhecer ativos de direito de uso e 
passivos de arrendamento para arrendamentos de ativos de baixo valor e arrenda-
mentos de curto prazo, incluindo equipamentos de TI. A Companhia reconhece os 
pagamentos de arrendamento associados a esses arrendamentos como uma despesa 
de forma linear pelo prazo do arrendamento, nas despesas gerais e administrativas. k. 
Mensuração do valor justo: Valor justo é o preço que seria recebido na venda de um 
ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação ordenada entre 
participantes do mercado na data de mensuração, no mercado principal ou, na sua 
ausência, no mercado mais vantajoso ao qual a Companhia tem acesso nessa data. 
Se um ativo ou um passivo mensurado ao valor justo tiver um preço de compra e um 
preço de venda, a Companhia mensura ativos com base em preços de compra e 
passivos com base em preços de venda. A melhor evidência do valor justo de um ins-
trumento financeiro no reconhecimento inicial é normalmente o preço da transação - 
ou seja, o valor justo da contrapartida dada ou recebida. Se a Companhia determinar 
que o valor justo no reconhecimento inicial difere do preço da transação e o valor justo 
não é evidenciado nem por um preço cotado num mercado ativo para um ativo ou 
passivo idêntico nem baseado numa técnica de avaliação para a qual quaisquer dados 
não observáveis são julgados como insignificantes em relação à mensuração, então o 
instrumento financeiro é mensurado inicialmente pelo valor justo ajustado para diferir 
a diferença entre o valor justo no reconhecimento inicial e o preço da transação. Pos-
teriormente, essa diferença é reconhecida no resultado numa base adequada ao longo 
da vida do instrumento, ou até o momento em que a avaliação é totalmente suportada 
por dados de mercado observáveis ou a transação é encerrada, o que ocorrer primei-
ro. l. Receitas financeiras e despesas financeiras: As receitas e despesas financei-
ras representam juros e variações monetárias e cambiais decorrentes de aplicações 
financeiras, instrumentos financeiros, empréstimos, financiamentos, debêntures, ajus-
tes ao valor presente de transações que geram ativos e passivos monetários e outras 
operações financeiras, sendo reconhecidas pelo regime de competência quando ga-
nhas ou incorridas, tais como: - receita de juros; - despesa de juros; - ganhos/perdas 
líquidos de ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado; - ga-
nhos/perdas líquidos de variação cambial sobre ativos e passivos financeiros; e - des-
contos financeiros adiquiridos e concedidos. m. Informações por segmento: Seg-
mentos operacionais são definidos como componentes de um negócio para os quais 
informações financeiras segmentadas estão disponíveis e são avaliadas pela Adminis-
tração na definição sobre como alocar recursos para um segmento individual e na 
avaliação do desempenho do segmento. A conclusão é que a Companhia opera em 
um único segmento operacional, tendo em vista que: - todas as decisões dos adminis-
tradores e gestores são tomadas com base em informações consolidadas; - o objetivo 
da Companhia é de prover aos seus clientes, serviços de internet por fibra ótica; e - 
todas as decisões estratégicas, financeiro, compras, investimentos e aplicação de re-
cursos são efetuadas em bases consolidadas. n. Novos pronunciamentos emitidos, 
mas não vigentes: A Administração vem acompanhando os pronunciamentos que já 
foram emitidos, porém terão vigência somente a partir de 1º de janeiro de 2023 e 
concluiu que não deverá trazer impactos significativos sobre as demonstrações finan-
ceiras da Companhia. Segue abaixo lista de novas normas: - Classificação do Passivo 
em Circulante ou Não Circulante (alterações ao CPC 26); - CPC 50 Contratos de Se-
guro, e alterações ao CPC 50 Contratos de seguro; - Divulgação de políticas contábeis 
(alterações ao CPC 26); - Definição de estimativas contábeis (alterações ao CPC 23); 
e - Impostos diferidos relacionados a ativo e passivos decorrente de uma única transa-
ção ( alterações ao CPC 32).
6. Caixa e equivalentes de caixa

31/12/2022 31/12/2021
Bancos 1.090 867
Aplicações financeiras de liquidez imediata (i) 3.338 2.951

4.428 3.818
(i) Depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo com alta liquidez, venci-
mentos originais de até três meses e com risco insignificante de mudança de valor. 
Essas aplicações financeiras são, normalmente, CDBs atrelado à taxa de 98% à 103% 
do CDI em 31 de dezembro de 2022 e 2021.
7. Contas a receber de clientes
a. Saldos 31/12/2022 31/12/2021
Contas a receber de clientes 20.501 4.594
Serviços a faturar (i) 3.460 1.449
(-) Perdas de crédito esperada (6.426) (2.951)

17.535 3.092
(i) Refere-se a parcela do contas a receber reconhecido pelo regime de competência 
que serão faturados no próximo período de acordo com os ciclos de faturamento.
b. Movimentação da provisão para perda de crédito esperada

31/12/2022 31/12/2021
Saldo inicial (5.262) -
Adições (5.844) (2.951)
Incorporação (3.578) -
Baixa por perda (ii) 8.258 -

(6.426) (2.951)
(ii) Títulos vencidos a mais de 365 dias já provisionados como perda. c. Composição 
da carteira de contas a receber de clientes por idade de vencimento

31/12/2022 31/12/2021
A vencer 11.848 2.080
Até 30 dias 1.431 497
De 31 a 60 dias 843 456
De 61 a 90 dias 728 299
De 91 a 180 dias 1.982 529
De 181 a 365 dias 3.669 733

20.501 4.594
8. Impostos a recuperar

31/12/2022 31/12/2021
ICMS a recuperar (i) 12.534 7.846
PIS/COFINS a recuperar 435 124
IRRF sobre aplicações financeiras 25 23
Outros impostos a recuperar 89 59

13.083 8.052
Circulante 549 2.235
Não circulante 12.534 5.817
(i) Referem-se substancialmente de créditos sobre as aquisições de bens do ativo imo-
bilizado, relacionados diretamente à prestação de serviços de telecomunicações. De 
acordo com a legislação vigente, é permitido apropriar o crédito em 1/48 avos mensais.
9. Despesas antecipadas

31/12/2022 31/12/2021
Comissões de vendas a apropriar (i) 11.612 -
Outros custos e despesas a apropriar 582 336

12.194 336
Circulante 3.679 336
Não circulante 8.515 -
(i) Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022, em função da formalização de 
políticas, metas e processos relacionados ao pagamento de comissão por ativação de 
clientes ocorridos no ano, a Companhia aplicou o diferimento dos gastos com comis-
sões de vendas, em conformidade com o conceito estabelecido ao custo incremental 
para obtenção de contrato do CPC 47. Os valores diferidos, são reconhecidos no resul-
tado com base nas estimativas correlacionadas as receitas dos contratos com clientes.
10. Partes relacionadas
a. Remuneração do pessoal chave da Administração: As remunerações fixas e 
variáveis das pessoas chave da Administração, estão registradas no resultado do exer-
cício pelo regime de competência. Em 31 de dezembro de 2022 totalizaram um mon-
tante de R$ 4.498. b. Controladora: A controladora final da Companhia é a EB Fibra 
Participações S.A. e a controladora direta é a Sumicity Telecomunicações S.A. que 
detêm 75% das ações ordinárias que representam o seu capital social (nota explicativa 
nº 21). c. Outras transações com partes relacionadas: Os principais saldos de ati-
vos e passivos em 31 de dezembro de 2022 e 2021, bem como as transações que 
influenciaram os resultados dos exercícios findos naquelas datas, relativas às opera-
ções com partes relacionadas, decorrem de transações com acionistas e companhias 
a eles relacionadas, companhias do mesmo grupo econômico e coligadas.

31/12/2022 31/12/2021
Ativo realizável a longo prazo
 Crédito com partes relacionadas
  Outras contas a receber
   Ligue Movel S.A. 24 -
   XP Serviços de Comunicação Ltda. 734 -
   Sumicity Telecomunicações S.A. 78 -

836 -
31/12/2022 31/12/2021

Ativo não circulante
 Ativo imobilizado
  Sumicity Telecomunicações S.A. 1.489 -

1.489 -
31/12/2022 31/12/2021

Passivo não circulante
 Obrigações com partes relacionadas
  Outras contas a pagar
   XP Serviços de Comunicações Ltda. 3.480 -
   Sumicity Telecomunicações S.A. 2.425 -
   IPV6 - 9.313

5.905 9.313
31/12/2022 31/12/2021

Resultado
Custo dos serviços prestados (i)
Ligue Movel S.A. 24 -
XP Serviços de Comunicação Ltda. 734 -
Sumicity Telecomunicações S.A. (2.347) -

(1.589) -
(i) Repasse de gastos administrativos e operacionais.
11. Investimentos
a. Composição dos saldos

31/12/2022 31/12/2021
Investimento na IPV6 (i) - 18.267

- 18.267
(i) Conforme nota explicativa nº 2.1, empresa incorporada em 28 de fevereiro de 2022.
12. Imobilizado
a. Composição dos saldo

31/12/2022 31/12/2021

Vida útil  
(anos)

Taxa  
média  
anual Custo

Depre- 
ciação  

acu- 
mulada Líquido Líquido

Imobilizado em 
 andamento - - 19.199 - 19.199 3.832
Edificações 25 4% 892 (159) 733 825
Móveis e utensílios 10 10% 2.399 (539) 1.860 2.021
Equipamentos de 
 transmissão e 
  comunicação 10 10% 196.174 (18.488) 177.686 114.134
Equipamentos de 
 informática 05 20% 11.067 (3.946) 7.121 7.534
Veículos 05 20% 372 (361) 11 84
Ferramentas 05 20% 2 - 2 -
Ativo de direito de uso 02 a 05 20% a 50% 12.021 (5.424) 6.597 8.786

242.126 (28.917) 213.209 137.216
b. Movimentação dos custos 31/12/2021 31/12/2022

Custo Adição Baixa
Transfe- 

rências (i) Custo
Imobilizado em andamento 3.832 15.367 - - 19.199
Edificações 892 - - - 892
Móveis e utensílios 2.349 50 - - 2.399
Equipamentos de transmissão 
 e comunicação 118.647 72.650 (236) 5.113 196.174
Equipamentos de informática 9.542 1.525 - - 11.067
Veículos 372 - - - 372
Ferramentas - 2 - - 2
Ativo de direito de uso 12.469 2.474 (2.922) - 12.021

148.103 92.068 (3.158) 5.113 242.126
(i) Transferido do intangível para o imobilizado.

31/12/2020 31/12/2021
Custo Adição Baixa Custo

Imobilizado em andamento 152 3.680 - 3.832
Edificações 750 142 - 892
Móveis e utensílios 730 1.619 - 2.349
Equipamentos de transmissão e comunicação 3.300 115.347 - 118.647
Equipamentos de informática 226 9.316 - 9.542
Veículos 1.302 - (930) 372
Ativo de direito de uso - 12.469 - 12.469

6.460 142.573 (930) 148.103
c. Movimentação das depreciações

31/12/2021 31/12/2022
Depreciação  

acumulada Depreciação Baixa
Depreciação  

acumulada
Edificações (67) (92) - (159)
Móveis e utensílios (328) (211) - (539)
Equipamentos de transmissão 
 e comunicação (4.513) (14.210) 235 (18.488)
Equipamentos de informática (2.008) (1.938) - (3.946)
Veículos (288) (73) - (361)
Ativo de direito de uso (CPC06) (3.683) (4.663) 2.922 (5.424)

(10.887) (21.187) 3.157 (28.917)

31/12/2020 31/12/2021
Depreciação  

acumulada
Depre- 
ciação

Depreciação  
acumulada

Edificações (28) (39) (67)
Móveis e utensílios (153) (175) (328)
Equipamentos de transmissão e comunicação (427) (4.086) (4.513)
Equipamentos de informática (104) (1.904) (2.008)
Veículos (563) 275 (288)
Ativo de direito de uso (CPC06) - (3.683) (3.683)

(1.275) (9.612) (10.887)
O ativo imobilizado da Companhia é submetido à análise de indicação de perda de seu 
valor recuperável para assegurar que o valor contábil não supera o valor recuperável. 
Após a análise de fontes de informações internas e externas, em 31 de dezembro de 
2022 os ativos não apresentam quaisquer indícios de perda, desvalorização ou danos 
que pudessem comprometer o fluxo de caixa futuro da Companhia.
13. Intangível
a. Composição dos saldos

31/12/2021 Adições Transferência Amortização 31/12/2022
Softwares 2.433 10.149 (5.113) (1.151) 6.318
Licença de uso 1.544 6.659 - (1.381) 6.822

3.977 16.808 (5.113) (2.532) 13.140

31/12/2020 Adições Amortização 31/12/2021
Softwares 874 1.850 (291) 2.433
Licença de uso - 1.586 (42) 1.544

874 3.436 (333) 3.977
14. Fornecedores
A Companhia possui uma carteira de fornecedores pulverizada que está representada 
substancialmente por fornecedores de serviços e materiais inerentes a sua atividade. 
Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, não existem valores representativos em atraso, 
não existindo concentração ou relação de dependência de fornecimento de materiais 
e/ou serviços para com terceiros.

31/12/2022 31/12/2021
Fornecedores de materiais e serviços 23.708 39.628

23.708 39.628
15. Empréstimos e financiamentos
a. Composição
Instituição 
financeira Taxa média anual Tipo 31/12/2022 31/12/2021
Safra 7,35% a 13,35% + CDI Capital de Giro 870 2.322
Santander 3,75% a 19,56% + CDI Capital de Giro 1.479 3.070

2.349 5.392
Circulante 1.566 2.861
Não circulante 783 2.531
b. Cronograma de amortização das dívidas: As parcelas classificadas no passivo 
não circulante têm o seguinte cronograma de vencimento:
Empréstimos e financiamentos 31/12/2022 31/12/2021
2023 - 1.748
2024 783 783

783 2.531
c. Movimentação das dívidas

31/12/2022 31/12/2021
Saldo inicial 5.392 8.279
Captações - 835
Provisão de juros 918 1.413
(-) Amortização principal (3.532) (1.558)
(-) Amortização de juros (429) (751)

2.349 8.218
16. Passivo de arrendamento
A Companhia possui contratos de arrendamento de imóveis, frotas e equipamentos 
operacionais com prazo entre 2 e 5 anos. O pagamento das parcelas são reajustados 
anualmente conforme índices contratuais. A taxa de juros utilizada para mensuração 
do valor presente do passivo de arrendamento varia de 10,34% à 11,21%.
a. Movimentação

31/12/2022 31/12/2021
Saldo anterior 6.125 -
Adições de novos contratos e remensurações 2.474 5.622
Apropriação de juros 793 503
(-) Pagamento de principal e juros (2.453) -

6.939 6.125
Circulante 3.575 -
Não circulante 3.364 6.125
b. Amortização das parcelas
As parcelas classificadas no passivo não circulante têm o seguinte cronograma de 
vencimento:

31/12/2022 31/12/2021
2023 - 6.125
2024 2.192 -
2025 981 -
2026 189 -
2027 em diante 2 -

3.364 6.125
17. Obrigações trabalhistas e sociais

31/12/2022 31/12/2021
Salários 1.414 668
Encargos sobre salários 1.494 1.658
Provisões para férias 2.198 1.648
Provisões de encargos sobre férias 803 578
Participação nos resultados 2.318 1.657

8.227 6.209
18. Obrigações tributárias

31/12/2022 31/12/2021
PIS/COFINS 973 578
ICMS 2.325 765
FUST/FUNTTEL 127 63
ISS 153 237
Tributos retidos de fornecedores 435 58
Outros tributos - 14

4.013 1.715
19. Parcelamentos tributários

31/12/2022 31/12/2021
Parcelamentos federais (i) 1.949 2.005
Parcelamentos estaduais (ii) 4.162 4.971

6.111 6.976
Circulante 2.025 605
Não circulante 4.086 6.371
(i) Débitos de INSS, PIS/COFINS e IRPJ/CSLL através de adesão ao PERT, REFIS  
e parcelamentos ordinários. (ii) Substancialmente ICMS através de parcelamentos  
ordinários.
20. Depósitos judiciais e provisão para contingências
a. Composição dos saldos: A Administração com base nas avaliações dos assesso-
res jurídicos internos e externos da Companhia, constituiu provisão em montante con-
siderado suficiente para cobrir as prováveis perdas com as ações em curso, assim 
como, vem mantendo seus compromissos de depositar recursos judicialmente, quan-
do requerido nos andamentos processuais, apresentando as seguintes posições:

Depósitos judiciais Provisão para contingências
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Cíveis - - 55 6
Trabalhistas 463 174 1.550 370

463 174 1.605 376
b. Movimentação

31/12/2021 Adições 31/12/2022
Cíveis 6 49 55
Trabalhistas 370 1.180 1.550

376 1.229 1.605
31/12/2020 Adições 31/12/2021

Cíveis - 6 6
Trabalhistas - 370 370

- 376 376
c. Causas possíveis: As demandas judiciais passivas não reconhecidas referentes a 
processos avaliados pelos assessores jurídicos como sendo de risco possível de per-
da, oriundos da prestação de serviços, não existindo processo de valor individual sig-
nificativo e estão assim apresentados:

31/12/2022 31/12/2021
Trabalhistas 420 -

420 -
21. Patrimônio líquido
a. Capital social: Em 31 de dezembro de 2022 o capital social integralizado é de R$ 
10.178 (R$ 10.178 em 31 de dezembro de 2021) e a quantidade de ações é de 
10.177.806 (10.177.806 em 31 de dezembro de 2021) ordinárias e nominativas e sem 
valor nominal. A composição acionária da Companhia é conforme segue:

31/12/2022 31/12/2021

Ações
Partici- 
pação Ações

Partici- 
pação

Sumicity Telecomunicações S.A. 7.633.355 75,00% 7.633.355 75,00%
Pessoas físicas 2.544.451 25,00% 2.544.451 25,00%

10.177.806 100,00% 10.177.806 100,00%
b. Custo com emissão de ações: Em 2021 a Companhia incorreu em gastos para 
emissão de títulos patrimoniais (ações) para ingresso de novos acionistas no montan-
te de R$ 4.000. c. Adiantamento para futuro aumento de capital (“AFAC”): Ao 
longo do exercício de 2022 e 2021 a Sumicity Telecomunicações S.A. aportou na Com-
panhia, os montantes de R$ 115.488 e R$ 38.600, respectivamente, perfazendo o 
montante de R$ 154.088 através de AFAC e possui natureza irrevogável e irretratável 
e serão convertidas em ações ordinárias. d. Reserva de ágio: Em 07 de abril de 2021, 
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os acionistas deliberaram a destinação de parte do valor das ações ordinárias, subs-
critas ao capital social, para a reserva de ágio no valor de R$ 74.348.
22. Receita operacional líquida

31/12/2022 31/12/2021
Receita operacional bruta 142.350 60.364
Deduções da receita
ICMS (18.385) (14.454)
PIS/COFINS (7.299) (1.466)
FUST/FUNTTEL (1.015) (622)
ISS (1.548) (625)
Vendas canceladas e descontos (588) (1.272)

(28.335) (18.439)
113.515 41.925

23. Custo dos serviços prestados, despesas gerais e administrativas e com vendas
31/12/2022 31/12/2021

Aluguéis (10.274) (4.257)
Materiais (1.259) (50)
Transporte de dados e comunicação (6.365) (739)
Outros custos (1.267) (3)
Despesas com pessoal (33.841) (20.991)
Serviços de terceiros (11.392) (18.645)
Veículos e combustíveis (1.315) (1.741)
Propaganda e publicidade (6.934) (2.665)
Manutenção e conservação (1.105) (2.854)
Despesas com serviços de utilidade pública (973) (694)
Despesas com informática (6.842) (2.123)
Provisão para contingências (1.229) (376)
Depreciação (21.187) (9.612)
Amortização (2.532) (333)
Outras receitas gerais e administrativas - 1.032

(106.515) (64.051)
Custos dos serviços prestados (40.328) (4.790)
Despesas com vendas (13.434) (15.179)
Despesas gerais e administrativas (52.753) (44.082)

(106.515) (64.051)
24. Outras receitas e despesas operacionais, líquidas

31/12/2022 31/12/2021
Baixa de outros ativos operacionais - 514
Outras receitas e despesas 1.574 (8.365)

1.574 (7.851)
25. Resultado financeiro

31/12/2022 31/12/2021
Receitas financeiras
Juros ativos 1.165 -
Descontos obtidos 802 490
Outras receitas financeiras 105 416

2.072 906
Despesas financeiras
Juros sobre empréstimos e financiamentos (918) (1.413)
Juros e multa de mora (2.923) (1.207)
Comissões e taxas bancárias (1.763) (610)

31/12/2022 31/12/2021
Descontos concedidos (955) (1.559)
Juros sobre passivo de arrendamento (793) (503)
Outras despesas financeiras (9) (76)

(7.361) (5.368)
(5.289) (4.462)

26. Imposto de Renda (IRPJ) e Contribuição Social (CSLL)
a. Reconciliação da despesa de Imposto de Renda e da Contribuição Social: A 
conciliação do IRPJ e da CSLL, calculados pelas alíquotas previstas na legislação tri-
butária, com os seus valores correspondentes na demonstração de resultado, nos 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 está apresentada como segue:

31/12/2022 31/12/2021
Prejuízo contábil antes do imposto de renda e 
 da contribuição social 3.910 (20.684)
Resultado de equivalência patrimonial (6.469) (16.706)
Resultado do período ajustado (2.559) (37.390)
Alíquota fiscal combinada 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social pela 
 alíquota fiscal combinada 870 12.713
Provisão para redução ao valor recuperável do 
 contas a receber 546 (396)
Provisão para contingências (58) (128)
IRPJ/CSLL sobre prejuízo fiscal não reconhecido (155) (12.189)
Despesas indedutíveis (284) -
Premiações e bonificações (919) -
Imposto de renda e contribuição social:
Corrente - -
Diferido - -
Imposto de renda e contribuição social no resultado 
 do exercício - -
Alíquota efetiva - -
b. Movimentação do imposto de renda e contribuição social pagos

31/12/2022 31/12/2021
IRPJ e CSLL a pagar de períodos anteriores (1.430) (1.430)
IRPJ e CSLL a pagar - 1.430
IRPJ e CSLL pagos conforme demonstração 
 do fluxo de caixa (1.430) -
27. Instrumentos financeiros e gerenciamento de riscos
A Companhia tem exposição aos seguintes riscos resultantes de instrumentos finan-
ceiros: - Risco de crédito; - Risco de liquidez; - Risco de mercado a. Estrutura de ge-
renciamento de risco: A Administração tem a responsabilidade global sobre o esta-
belecimento e supervisão da estrutura de gerenciamento de risco da Companhia. As 
políticas de gerenciamento de risco são estabelecidas para identificar e analisar os 
riscos aos quais a Companhia está exposto, para definir limites de riscos e controles 
apropriados e para monitoramento e aderência aos limites definidos, os sistemas são 
revisados regularmente para refletir as mudanças nas condições de mercado e nas 
atividades da Companhia. A Companhia mantém operações com instrumentos finan-
ceiros derivativos e não efetua aplicações de caráter especulativo, em derivativos ou 
quaisquer outros ativos de risco. A tabela abaixo apresenta a hierarquia dos valores 
justos dos ativos e passivos financeiros registrados a valor justo em base recorrente:

Valor contábil Valor justo (i)
Ativos financeiros Nota Classificação por categoria 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Caixa e equivalente de caixa 6 Custo amortizado 4.428 3.818 4.428 3.818
Contas a receber de clientes 7 Custo amortizado 17.535 3.092 17.535 3.092
Títulos de capitalizações - Valor justo por meio do resultado nível 2 - 65 - 65
Crédito com partes relacionadas 10 Custo amortizado 836 - 836 -
Outras contas a receber Custo amortizado 587 211 587 211

23.386 7.186 23.386 7.186
Passivos financeiros Nota Classificação por categoria 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Fornecedores 14 Custo amortizado 23.708 39.628 23.708 39.628
Empréstimos e financiamentos 15 Custo amortizado 2.349 5.392 2.349 5.392
Passivos de arrendamento 16 Custo amortizado 3.364 6.125 3.364 6.125
Obrigações com partes relacionadas 10 Custo amortizado 5.905 9.313 5.905 9.313
Outras contas a pagar - Custo amortizado 74 364 74 364

35.400 60.822 35.400 60.822

(i) A Administração considera que o valor justo se equipara ao valor contábil, uma vez 
que o valor contábil reflete o valor de liquidação naquela data, em virtude do curto 
prazo฀de฀vencimento฀dessas฀operações.฀•฀Risco de crédito: Risco de crédito é o risco 
de perdas financeiras para a Companhia, caso um cliente ou contraparte em um ins-
trumento financeiro descumpra com suas obrigações contratuais. Esse risco é princi-
palmente proveniente das contas a receber de clientes, de aplicações financeiras e de 
caixa e equivalentes de caixa. Contas a receber e outros recebíveis: A exposição da 
Companhia a risco de crédito é influenciada principalmente pelas características indi-
viduais de cada cliente. Contudo, a Administração também considera os fatores que 
podem influenciar o risco de crédito da sua base de clientes, incluindo o risco de não 
pagamento do setor e país em que opera. A Companhia registrou uma provisão para 
perdas em 31 de dezembro de 2022 no montante de R$ 6.261 (R$ 8.423 em 31 de 
dezembro de 2021) para redução ao valor recuperável de contas a receber e ativos de 
contrato cujos detalhes estão descritos na nota explicativa nº 7. O faturamento é pul-
verizado e a Companhia aplicou a abordagem simplificada, apurando as perdas espe-
radas durante toda a vida do título do contas a receber de clientes. A Companhia rea-
lizou estudo individualizado da composição dos saldos da carteira de clientes, 
realizando análises quantitativas e qualitativas, levando em consideração a experiên-
cia histórica de perda com clientes realizada. O valor contábil dos ativos financeiros 
que representam a exposição ao risco de crédito são:

31/12/2022 31/12/2021
Caixa e equivalente de caixa 4.428 3.818
Contas a receber de clientes 17.535 3.092
Títulos de capitalizações - 65
Crédito com partes relacionadas 836 -
Outras contas a receber 587 211

23.386 7.186
A Administração visando minimizar os riscos de créditos atrelados as instituições fi-
nanceiras,฀procura฀diversificar฀suas฀operações฀em฀instituições฀de฀primeira฀linha.฀•฀Ris-
co de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia irá encontrar dificul-
dades em cumprir com as obrigações associadas a seus passivos financeiros que são 
liquidados com pagamentos em caixa ou com outro ativo financeiro. A Administração 
gerencia riscos de liquidez visando assegurar o cumprimento das obrigações com 
passivos financeiros, seja por liquidação em dinheiro ou com outros ativos financeiros, 
mantendo, quando possível, o planejamento para atender a estas obrigações em con-
dições normais de mercado ou em condições específicas, conforme o grau de risco. O 
quadro a seguir demonstra os riscos de liquidez por faixa de vencimento e refletem o 
fluxo financeiro da Companhia em 31 de dezembro de 2022 e 2021:

31/12/2022
Valor  

contábil

Fluxo  
projetado  
com juros 2023 2024 2025 2026

2027  
em  

diante
Fornecedores 23.708 23.708 23.708 - - - -
Empréstimos e 
 financiamentos 2.349 2.349 1.566 783 - - -
Passivos de arrendamento 6.939 8.328 3.976 2.711 1.349 289 3
Obrigações com partes 
 relacionadas 5.905 5.905 - 5.905 - - -
Outras contas a pagar 74 74 74 - - - -

38.975 40.364 29.324 9.399 1.349 289 3

31/12/2021
Valor  

contábil

Fluxo  
projetado  
com juros 2022 2023 2024 2025

2026 
 em  

diante
Fornecedores 39.628 39.628 39.628 - - - -
Empréstimos e 
 financiamentos 5.392 7.967 4.456 2.497 1.014 - -
Passivos de arrendamento 6.125 7.575 - 7.575 - - -
Outras contas a pagar 364 364 364 - - - -

51.509 55.534 44.448 10.072 1.014 - -
28. Resultado por ação: O lucro/(prejuízo) básico por ação é calculado mediante a di-
visão do lucro/(prejuízo) líquido atribuível aos acionistas da Companhia, pela quantidade 
média ponderada de ações ordinárias emitidas durante o exercício, excluindo as ações 
ordinárias compradas pela própria Companhia e mantidas como ações em tesouraria.

Controladora
31/12/2022 31/12/2021

Lucro/(prejuízo) atribuível aos detentores de ações ordinárias 3.910 (20.684)
Média ponderada das ações ordinárias (em milhares) 10.178 9.286
Lucro/(prejuízo) básico e diluído por ação - R$ 0,38 (2,23)
29. Eventos subsequentes
Em 01 de fevereiro de 2023, a Companhia adquiriu 100% do capital votante da Pam Pepe 
Antenas Telecomunicações e Multimídia Ltda (“Pam Net”) por R$ 16.474, sendo R$ 4.500 
pagos à vista diretamente aos antigos acionistas, 4 parcelas no valor de R$ 1.000, 4 
parcelas no valor de R$ 650, todas as parcelas são semestrais e subsequentes contados 
a partir de 01 de fevereiro de 2023 e a última parcela no valor R$ 5.374 retidos para cobrir 
eventuais riscos, e serão pagos em até 5 anos da data de aquisição corrigidos pelo IPCA. 
A Pam Net é uma empresa que oferece serviços de telecomunicações para clientes pes-
soa física (Business to Consumer - B2C), na região do litoral do Estado de São Paulo.

Diretoria

Leandro Salatti dos Santos  - Diretor Helena Rigueira Osório  - Contadora - CRC 1SP258682/O-2
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